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s associações e sindicatos abaixo assinados vêm conjuntamente repudiar a atuação do governo
federal contra as instâncias e protocolos de validação técnico-científica e de governança de pro-
gramas de órgãos do Estado Brasileiro. São diversos os fatos ocorridos nos últimos tempos que
demonstram que o governo atual desconsidera as evidências empíricas e decisões técnicas em
prol de uma politização/ideologização do debate.

A alteração/redução do questionário do Censo Demográfico e as mudanças na metodologia de
coleta às vésperas de sua realização representam um grande risco à qualidade dos dados censitários.
O Censo Demográfico é fundamental para a produção de estatísticas municipais tão necessárias para
a formulação de políticas públicas. Atualmente, as mudanças estão sendo conduzidas desconsideran-
do os protocolos de validação e a qualidade técnica do trabalho dos funcionários do IBGE, que são
referência na comunidade internacional de estatística.

De forma similar, o processo de decisão técnica e gestão de programas no BNDES também foi desconsi-
derado e atacado com o afastamento da chefe do Departamento de Meio Ambiente, que responde pela
gestão do Fundo Amazônia. Segundo a própria direção do BNDES, o afastamento foi justificado para aten-
der as alegações do ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, sobre supostas irregularidades na gestão
do Fundo. No entanto, o Fundo é um dos mecanismos financeiros mais controlados e auditados do país,
tendo recebido avaliação técnica positiva pelo TCU. O BNDES pode ser também atingido caso venha a se
concretizar a proposta de mudança do artigo 239 da Constituição Federal, que levaria a interrupção dos
repasses do Fundo de Amparo ao Trabalhador. Inserida no bojo da proposta de Reforma da Previdência, a
medida surge sem avaliação de impactos sobre investimentos, infraestrutura, emprego e receita tributária e
sobre o futuro da maior instituição de fomento do país.

Na área ambiental, vem ocorrendo o desmonte de políticas públicas com base em opiniões que também
desconsideram estudos científicos. O atual governo cortou 95% dos recursos destinados aos programas
para políticas sobre mudanças climáticas, afrouxou o combate ao desmatamento da Amazônia e aos crimes
ambientais, acelerou o ritmo de liberação de agrotóxicos e alterou a composição do Conselho Nacional do
Meio Ambiente e do Comitê de Compensação Ambiental Federal. Além disso, a gestão de IBAMA e ICMBio
tem sido marcada pelo tom difamatório adotado pelo Ministro do Meio Ambiente e pelo Presidente da
República, que desautorizam publicamente ações de seus servidores. O mesmo ocorre no caso do Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), quando o Ministro, sem rigor científico e com o objetivo de substi-
tuir o Instituto no monitoramento da Amazônia, desqualifica-o publicamente e caracteriza-o como ineficaz
no controle do desmatamento. No entanto, o INPE não tem poder de polícia. É do estado a responsabilida-
de de acionar os sistemas de proteção.

O desrespeito e intervenções injustificadas vêm ocorrendo também em instituições públicas de ensino
superior e de C&T. Recentemente, o Ministro da Educação nomeou reitores ignorando consultas realizadas
às comunidades acadêmicas, como na Universidade Federal da Grande Dourados e na Universidade Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro. Instituições de ensino superior foram alvo dos ataques do governo federal,
que as acusa de fazer "balbúrdia" e, dessa forma, tenta justificar os cortes no orçamento da pesquisa e de
universidades públicas, institutos e Cefet. Cabe ressaltar que carreiras de C&T, que operam todos os institu-
tos públicos de pesquisa nas mais diversas áreas do conhecimento, vêm perdendo de 10 a 15% de seus
quadros anualmente, ameaçando a maioria dos institutos de extinção em curto período.

Igualmente preocupantes são as críticas de dirigentes baseadas tão somente em vivências pessoais ao 3°
Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira desenvolvido pela FIOCRUZ, por
meio do embargo da pesquisa, e também ao Atlas da Violência 2019 no IPEA, em seu lançamento. Decisões
arbitrárias e opiniões pessoais se tornam comuns nas novas direções e ministérios. Contudo, opiniões pes-
soais e baseadas em casos anedóticos não deveriam ser consideradas na avaliação de estudos técnicos e de
políticas públicas.

Continuaremos vigilantes em denunciar posturas como essas, contrárias à produção do conhecimento e
de desrespeito às instituições e aos seus corpos funcionais.

Rio de Janeiro, 27 de Junho de 2019.
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